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Artigo 13.º

Erros na liquidação das taxas

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação por valor in-
ferior ao devido, os serviços promoverão de imediato a liquidação
adicional, notificando o devedor, por correio registado com aviso de
recepção, para liquidar a importância devida no prazo de 15 dias.

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquidação
adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o não paga-
mento, findo aquele prazo, implica a cobrança coerciva.

3 — Quando se verifique ter havido erro de cobrança por excesso,
deverão os serviços, independentemente da reclamação do interessa-
do, promover, de imediato, a restituição da quantia cobrada a mais,
nos termos da legislação em vigor.

4 — Não produzem direito a restituição os casos em que a pedido
do interessado sejam introduzidas nos processos alterações ou modi-
ficações produtoras de taxação menor.

Artigo 14.º

Cobrança coerciva

As taxas liquidadas e não pagas serão debitadas ao tesoureiro para
efeito de cobrança coerciva no próprio dia da liquidação, ou, existin-
do prazo especial para o seu pagamento, no final deste.

Artigo 15.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente
Regulamento aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei Geral Tri-
butária e no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e respectivo apêndice entram em vigor
após a sua publicação nos termos legais.

APÊNDICE

Fundamentação

Na taxa a aplicar foi considerado o valor hora actual por agente,
correspondente a agente municipal de 2.ª — 4,29 euros;

Na taxa a aplicar foi considerado o valor hora actual para técnico
superior de polícia municipal — 8,62 euros;

Na taxa a aplicar foi considerado que, em média, vão quatro agen-
tes para cada serviço ou actividade que é solicitada;

Na taxa a aplicar foi considerado que, em média, em cada quatro
serviços o técnico superior participa numa delas;

Na taxa a aplicar foi considerado que este tipo de serviços, me-
diante requisição, é normalmente prestado ao fim-de-semana;

Na taxa a aplicar foi considerada a existência de custos fixos de-
correntes da utilização e manutenção de viaturas, equipamentos téc-
nicos e despesas correntes;

Na taxa a aplicar o valor final é por hora e agente;

Fórmula de cálculo

Taxa =
 (b × a × c) + b [(a × c) + (d × e)] 

× 1,2 = x
(b × a) + b (a + e)

sendo:

a — número de agentes municipais;
b — número de serviços prestados;
c — custo/hora do agente municipal;
d — custo/hora técnico superior;
e — número de agentes técnico superior da polícia municipal.
Custos fixos — 1,2.

Taxa =
 (3 × 4 × 4,29) + 1 × [(3 × 4,39) + (1 × 8,62)] 

× 1,2 = 5,48 euros
(3 × 4) + 1 (3 + 1)

§ Ao valor da presente taxa acrescem 0,50 euros no período com-
preendido entre as 20 e as 8 horas e 1,50 euros aos sábados, domin-
gos e feriados.

Taxa

Dias úteis das 8 às 20 horas — 5,48 euros;
Dias úteis das 20 às 8 horas — 5,98 euros;
Sábados, domingos e feriados — 6,98 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Listagem n.º 209-A/2007

Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de
obras públicas efectuadas no ano de 2006 pela Direcção Municipal de
Obras e Equipamentos Municipais:
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CLSPA — concurso limitado sem publicação de anúncio.
CP — concurso público.
AD — ajuste directo.
CPI — concurso público internacional.

6 de Junho de 2007. — O Vereador do Pelouro de Obras Munici-
pais, Firmino Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 12 704-S/2007

Maria Irene da Conceição Barata Joaquim, presidente da Câmara
Municipal de Vila de Rei, torna público, nos termos do artigo 91.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, con-
jugado com o ponto 4 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 53/2000, de 7 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 310/
2003, de 10 de Dezembro, que, em conformidade com a deliberação
camarária aprovada na reunião ordinária n.º 12/2007 realizada em
18 de Maio de 2007, irá a Câmara Municipal de Vila de Rei promo-
ver a discussão pública à alteração do Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Vila de Rei. A alteração do Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Vila de Rei tem como objectivos alcançar uma expres-
são territorial da estratégia de desenvolvimento local, constituir a base
de uma gestão programada do território municipal, estabelecer os prin-
cípios e critérios subjacentes a opções de localização de infra-estrutu-
ras, equipamentos, serviços e funções, bem como os critérios de loca-
lização e distribuição das actividades comerciais e de serviços.

Assim, em cumprimento do ponto 4 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 53/2000, de 7 de Abril, e pelo Decreto-
-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, encontra-se esta Câmara

Municipal, no prazo de 22 dias, após 10 a contar da publicação em
Diário da República, o projecto de alteração do Plano de Pormenor
da Zona Industrial de Vila de Rei, para efeitos de discussão pública,
estando a Câmara Municipal receptiva a sugestões, observações e
reclamações.

25 de Maio de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da
Conceição Barata Joaquim.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 12 704-T/2007

2.ª alteração ao Regulamento Orgânico dos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Torres Vedras.

Artigo 1.º

É alterado o artigo 11.º do ROSMASCMTV, passando a ter a se-
guinte redacção:

«Artigo 11.º

[...]

1 — [...]
2 — O conselho de administração, constituído por membros da

CMTV ou cidadãos que não sejam membros dos órgãos municipais,
serve pelo período do mandato dos titulares dos órgãos das autarquias
locais.

3 — [...]»

4 de Junho de 2007. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Carlos Manuel Soares Miguel.




